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Ementa: 

1Introdução 1.1. Apresentação da disciplina e seus objetivos. 1.2. Metodologia de ensino 

e plano de  

ensino. 1.3 Distribuição dos temas para seminários. 1.4 Orientação sobre a forma 

participativa nas aulas e sobre os seminários. 1.5 Apresentação da forma de avaliação 

final da disciplina. Sociedade da informação, direito eletrônico e Internet e as relações de 

direito privado. Conceito, conteúdo e impacto da sociedade da informação no direito civil 

brasileiro. A Internet no direito civil brasileiro.  

2. Efeitos do direito eletrônico nos direitos da personalidade. A Capacidade jurídica em 

meio virtual eletrônico. Conceito jurídico de domicílio e residência em meio virtual 

eletrônico. O direito ao nome e ao pseudônimo em meio virtual eletrônico. A imagem, a 

privacidade e intimidade em meio virtual eletrônico.  

3. Fatos jurídicos. Introdução. Conceito. Classificação: fatos jurídicos naturais (ordinários 

e extraordinários) e fatos jurídicos humanos (voluntários: lícitos e ilícitos; involuntários: 

atos ilícitos por culpa). Atos jurídicos stricto sensu. Classificação dos Atos jurídicos 

stricto sensu (atos materiais e participações). Negócios Jurídicos. Elementos essenciais. 

Autonomia privada. 3.1. Fato jurídico em meio virtual eletrônico. Efeitos jurídicos dos 

fatos naturais surgidos em meio eletrônico. Efeitos e tratamento jurídico dos atos e 

negócios jurídicos manifestados por meio eletrônico. A representação e os atos e negócios 

jurídicos celebrados com máquinas eletrônicas e sites. 3.2. Validade do ato e do negócio 

jurídico celebrado na forma virtual eletrônica. Tratamento jurídico do documento 

eletrônico. Tratamento Jurídico do ato e do negócio jurídico no Brasil. 3.3. 

Instrumentalização dos atos e negócios jurídicos em meio eletrônico e os registros 

públicos. Instrumentação digital de negócio jurídico cuja validade requer a pública forma. 

Cartórios digitais e a escritura pública digital.  

4. Introdução: os Direitos de Autor. Visão histórico-evolutiva e comparada. Terminologia 

(direitos de autor x direitos autorais). Titularidade (originária e derivada), características 

e extensão da tutela. A titularidade da pessoa jurídica e a polêmica acerca de seu 

reconhecimento como titular originária. Sociedade da Informação. Os Direitos de Autor 

na Sociedade da Informação.  

5. Os Direitos Conexos e sua dimensão criativa. Tratamento doutrinário e constitucional. 

Titularidade, características e extensão da tutela. Os Direitos Conexos na Sociedade da 

Informação.  

6. Aspectos históricos da proteção à criação intelectual: do texto impresso à era digital. O 

impacto da criação das novas tecnologias no conhecimento. O Estatuto da Rainha Ana e 

o direito de cópia. Difusão do Conhecimento e Aproveitamento Econômico da Obra. 

Análise Dogmática dos Direitos Autorais. o Direito de Autor e os Direitos Conexos na 

Constituição Federal de 1988 e na Lei 9.610/1998. Proteção constitucional do autor – 

visão geral. Polêmicas a respeito da obra coletiva no texto constitucional. Lei 9.610/1998 

– tramitação, características gerais e comparação com a Lei 5.988/1973.  

7. Classificação das Obras no Direito de Autor. Obra singular; obra coletiva; obra em 

coautoria; obra feita sob encomenda; obra originária; obra derivada; obra anônima; obra 

pseudônima; obra psicografada; obra criada em decorrência de contrato de prestação de 

serviços; obra criada em decorrência de contrato de trabalho.  



8. A proteção ao autor e aos direitos conexos no âmbito internacional. Os principais 

tratados e convenções que regulam a questão. A Convenção de Berna de 1886. Revisões 

da Convenção de Berna: Convenção de Paris (1886); Berlim (1908); Roma (1928); 

Bruxelas (1948); Roma (1961); Estocolmo (1967); Genebra (1971) e Paris (1971). 

Convenções interamericanas: Montevidéu (1889 e 1939); Cidade do México (1902); Rio 

de Janeiro (1906); Buenos Aires (1910); Caracas (1911); Havana (1928) e Washington 

(1946).  

9. Sociedade da Informação e sistemas de proteção do direito do Autor no espaço virtual. 

A sociedade da Informação e o espaço virtual. A diluição da autoria no espaço virtual. 

Obra coletiva no espaço virtual. O espaço virtual e a questão da proteção autoral nos 

contratos de trabalho e de prestação de serviços. Proteção com base nas regras de 

concorrência. Proteção pela propriedade industrial: patente de invenção.  

10. Entretenimento e proteção à criação intelectual. Aspectos patrimoniais e 

extrapatrimoniais. O entretenimento sob a perspectiva do mercado. Valor econômico da 

obra e direito de inédito do autor. O direito ao lazer e à informação na sociedade da 

informação. O efeito-substituição e as novas tecnologias. Lazer e informação como bens 

de consumo.  

11. Acesso ao conhecimento: a exclusão digital e a circulação da informação. Inclusão 

digital e educação comunitária. Implantação de redes de computadores no ensino público. 

Violações aos direitos conexos e aos direitos de autor oriundos das novas tecnologias. A 

utilização não autorizada de textos e imagens e a proteção dos direitos da personalidade.  

12. Antinomia entre os direitos patrimoniais do autor e a liberdade de circulação da 

informação. O limite entre a proteção ao autor e a interferência estatal no âmbito da 

liberdade de pensamento.  

13. Direitos morais de autor e o creative commons: uma solução para o acesso ao 

conhecimento? Creative Commons – origem, efetivação e perspectivas.  

14. Políticas Públicas de Proteção à Criação Intelectual, novos caminhos. A extinção do 

Conselho Nacional de Direito Autoral (CNDA) e seu impacto na proteção ao autor e ao 

intérprete. A função do Ministério da Cultura na proteção à criação intelectual. A 

formulação de um novo direito intelectual sui generis. Políticas públicas de patentes 

farmacêuticas. Patentes de produtos de origem biológica. Preços na indústria 

farmacêutica: abusos e salvaguardas em propriedade industrial. Licenças compulsórias e 

legislação brasileira sobre patentes. Política de patentes e direito de concorrência. 

Exaustão internacional de patentes e questões afins. Patentes e medicamentos genéricos 

no Brasil.  

15. Ato ilícito e responsabilidade civil por danos causados em ambiente eletrônico. Ato 

ilícito em meio virtual eletrônico. 15.1. Tratamento jurídico da responsabilidade civil 

contratual e extracontratual decorrente do ato ou negócio jurídico em meio eletrônico. 

Quantificação dos danos materiais e morais decorrentes de dano produzido em meio 

eletrônico. 15.2. Meios de pagamento e quitação por meio eletrônico. Os meios de 

pagamento eletrônico. Validade e prova da quitação por meio eletrônico. 15.3. Contrato 

eletrônico. Conceito e validade. Instrumentação do contrato eletrônico. Contratos 

informáticos. 15.4. Contratos bancários em meio eletrônico. Validade dos contratos 

bancários eletrônicos. 15.5. Riscos e responsabilidade civil decorrente do contrato 

bancário eletrônico. 16. Apresentação escrita de artigo científico. 
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